The Problem of Social Cost

ou  O Teorema de Coase

1. Introdução – O presente ensaio discute o texto “The Problem of Social Cost”. Ainda que exista profusão de ensaios sobre o referido artigo, sua riqueza e amplitude permitem múltiplas possibilidades para aprofundamento.

Pretende-se aqui discutir o documento ressaltando a sua importância para juízes e economistas, geralmente focalizados nas visões monoculares das suas especialidades. Representa, assim, um texto de suporte às discussões das interfaces férteis entre o Direito a Economia e Organizações, discussões estas em curso na Universidade de São Paulo.

O texto está estruturado em cinco partes. Após esta introdução, o tema central é discutido na parte 2. A terceira parte segue a estrutura do artigo original com a discussão dos casos. A parte 4 ressalta a importância do tema para juízes, economistas e governo. As conclusões aparecem na parte 5.

2. O estudo de Ronald Coase, publicado no Journal of Law and Economics, de Outrubro de 1960, combina, de forma magistral direito e economia  ao enveredar pela matéria da imputação de responsabilidade por danos causados a terceiros em decorrência do exercício de atividades econômicas. Coase busca  compreender como são tomadas decisões que alteram, ou não, a alocação de recursos na economia havendo previsão normativa, ou não, e em face de mercados operando sem custos e na presença de custos de transação.

A comparação da análise de economistas e decisões judiciais proferidas por magistrados do sistema da common law fez com que o economista não apenas desnudasse a relevância das normas jurídicas quanto sua interpretação ao serem aplicadas em casos concretos, como demonstrou que independente de se propor seja o Estado mínimo seja sua intervenção na alocação de direitos, custos de transação ocasionados por imperfeições dos mercados, constituem elemento fundamental na decisão dos particulares de organizar, ou não, certas atividades.

Coase demonstra, de forma magistral, que a idéia de que os empresários, porque exercem atividades que podem afetar positiva ou negativamente terceiros, criar benfícios ou desconforto e, nesse caso, saber se  devem arcar com o custo da indenização nem sempre atende aos melhores interesses da comunidade. 

Diz o economista: “Se, de regra à pergunta ‘Quando A impõe danos a B,  a resposta é ‘o que fazer para restringir o comportamento de A’, que pode haevr equívoco na solução porque, em virtude da escolha, pode-se impor ônus a A para favorecer B, portanto, entende, trata-se de matéria de natureza recíproca.  

Se, para evitar o dano a B, impõe-se dano a A, convém saber qual deles será menor, menos sério.
 Isto porque não se sabe, com segurança,  que valor será obtido com a decisão para compará-lo com o valor sacrificado que o justifique.

Parte de discussão de Stigler em matéria de emissão de poluentes que contaminam curso de água causando a morte dos peixes. Explica que se o valor relevante é essa, a mortandade de peixes, é preciso saber se o perda é maior ou menor do que o ganho derivado da atividade poluente. (possivelmente, na ocasião, não se pensava em efeitos futuros das emissões de poluentes)

A partir daí Coase propõe que se pense o problema, de forma ampla, tomando como ponto de partida saber o que é mais interessante para a comunidade, ter carne ou grãos (meat or crops), porque segundo entende, a maioria dos economistas, em face de tal questão, resolveria o problema de forma satisfatória dizendo que,  se o sistema de preços (mercado de concorrência perfeita) funciona bem e na ausência de custos, se a atividade causadora do dano tiver lucro suficiente para pagá-los, deve ser privilegiada. Para explicar a tese supõe duas atividades: criação de gado ao lado de uma plantação de grãos sem que haja uma cerca que impeça os animais de invadirem a área plantada.

Como o criador será responsável pela perda de grãos ingeridos ou pisoteados pelo gado, o tamanho da boiada dependerá da possibilidade de, com a venda  da carne, obter lucro superior ao custo de criar o gado acrescido do valor da indenização a ser paga ao agricultor para que este deixe de plantar na área lindeira ou mesmo para indenizar a perda causada pelo gado, o tamanho da boiada será determinado por essa relação.  

Se, o custo de erigir uma cerca que contenha o gado for menor do que o valor da indenização a ser paga ao agricultor, ou mesmo se esse custo for maior do que o de contratar pessoas e manter cães de forma a limitar a invasão da área contígua, uma dessas será a opção adotada pelo criador.

De outro lado considera que, nem por conta de receber indenização o agricultor se sentirá tentado a ampliar a área plantada porque se o mercado operar em condições concorrenciais, o custo marginal ampliar a plantação é igual ao preço de venda dos grãos, e qualquer ampliação implica aumento de custos e, portanto, redução de receitas.  Aponta, ainda que a implantação de uma fazenda de criação de gado contígua a áreas plantadas pode levar ao aumento do preço dos grãos por conta da redução da oferta em virtude dos danos causados.

Para  Coase, na hipótese mais simples, a instalação de uma criação de gado nas vizinhaças de áreas plantadas com grãos não tem o poder de fazer os agricultores aumentarem sua produção e que se efeito houver será o inverso, a redução da produção de grãos. 

Por isso imagina que se não houver custos de transação, (nem ódio ou desavenças pessoais entre as partes, digo eu)
, elas negociarão e o resultado será um ajuste tal que não desestimule qualquer delas de manter suas atividades. Caso o criador tenha de pagar valor tão elevado que se torne caro demais manter a atividade, possivelmente irá exercê-la em outro local. A distribuição das receitas entre criador e agricultor será, dessa forma, modificada. Para Coase, se o criador for responsável pelos danos causados e se o sistema de preços for eficiente, a redução do valor da produção em outra parte será considerada na aferição do custo adicional envolvido no aumento da boiada e será comparado ao valor da produção adicional de carne pelo que a alocação de recursos na criação será otimizada. 

Nessa etapa da análise do problema Coase diz: “Em condições de concorrência perfeita, o valor que o fazendeiro pagaria pelo uso da terra é igual à diferença entre o valor da produção total quando os fatores de produção nela empregados e o valor da produção adicional atinge seu melhor emprego subsequente (que seria o que o agricultor teria de pagar por eles). Se o dano suplantar o montante que o agricultor pagaria pelo uso da terra, o valor da produção adicional dos fatores de produção empregados em outro local excederia o valor do produto total nesse emprego depois que se computassem os danos.

Portanto quando não há custos de transação e os mercados operam eficientemente, os agentes econômicos racionais, tentam maximizar resultados na tomada de decisões e o sistema de preços é determinante para tal análise.

Em seguida Coase passa a analisar o sistema de preços quanto não há responsabilidade por danos causados a terceiros, a fim de demonstrar que ainda assim a alocação de recursos seria a mesma que quando há compensação e para isso retoma o caso do criador e do agricultor.

Depois de longa demonstração, Coase conclui que será necessário saber se o negócio que causa danos é, ou não, responsável pela compensação porque sem a fixação inicial de direitos não há operações de mercado (market transactions) para transferi-los e recombina-los. Porém, na ausência de custos de transação o resultado final, (aquele que maximiza o valor da produção) independe da atribuição legal dos direitos se o sistema de preços operar sem custos.
 Isso é o que Stigler denominou de Teorema de Coase.

Daí propõe que se analise o problema sob outra óptica porque os efeitos danosos de atividades empresariais aparecem sob diferentes e variadas formas. Essa etapa da análise está embasada em 4 casos decididos por Cortes de common law, e, embora diferentes, Coase entende ser possível aplicar a mesma lógica desenvolvida para a hipótese criador v. agricultor.

3. O primeiro caso é Sturges v. Bridgman e envolve um médico, que se instala em rua próxima daquele na qual funcionava uma confecção fabril. As máquinas não ocasionavam qualquer incômodo ao médico até o momento em que resolve edificar um consultória no fundo do jardim, contra o muro divisório entre sua propriedade e a ocupada pela fábrica. Nesse momento o ruído e a vibração dos equipamentos tornam a atividade do médico muito difícil. 

Recorre, então ao judiciário para impedir que a fábrica fizesse barulho. A decisão foi no sentido de que casos individuais de desconforto ou dano podem ocorrer quando do exercício regular de uma atividade mas a decisão deve ser fundada, diz-se, no fato de que deixar de impedi-lo poderia levar ao aumento do desconforto  ao mesmo tempo em que causaria efeitos deletérios ao uso da área para fins residenciais. Por isso a decisão de que o médico tinha o direito de impedir a confecção de usar o maquinário. Claro, diz Coase, teria sido possível alterar o arranjo se as partes pudessem negociar. O médico estaria disposto a não exercer seu direito se a indústria pagasse o que deixaria de auferir com a perda de consultas e que seria maior do que ter ele de mudar para outro local mais distante ou menos conveniente ou mesmo ter de edificar uma parede que eliminasse a vibração e o ruído.  A confecção poderia modificar o processo de produção se o montante a ser gasto fosse inferior ao da indenização a ser paga ao médico. 

Imaginando duas soluções, uma a favor do médico e outra beneficiando a empresa, segundo Coase, a solução do problema depende, essencialmente, de saber se o uso continuado da maquinaria produz para a confecção valor maior do que subtrai ao médico. 

Hipótese interessante está na possível negociação entre médico e empresário baseada na comparação entre o que aquele perde contra o que este ganha com o uso das máquinas. O médico poderia pagar ao empresário para diminuir o ruído e a vibração ou este poderia compor as perdas daquele. Portanto, diz Coase, solucionar o problema depende das circunstâncias, situação exatamente igual ao caso do gado que destrói grãos. 

Sem a incidência de custos de transação em mercados, diz, as decisões das cortes relativas à responsabilidade civil por danos não teriam impacto sobre a alocação dos recursos. Esse, continua, deve ter sido o entendimento que norteou juízes que perceberam que suas decisões causavam impactos sobre o sistema econômico e em que direção deveriam agir. 

Qualquer decisão diferente, no caso do médico/confecção, teria alterado o desenvolvimento da área para fins residenciais. A idéia de que os juízes decidiram uma questão de zoneamento, só tem sentido se os custos de transferir a atividade para outro local forem inferiores aos ganhos obtidos com a negociação entre as partes. Preservar a área para uso residencial, (o que significaria impedir ruídos, vibrações, fumação, ou outros efeitos da atividade), só teria sentido se a valorização da área fosse maior do que o valor da produção perdida. O que os juízes parecem não ter percebido.

2) Caso Cooke v. Forbes. Trata-se de duas atividades econômicas, sendo uma delas produtora de tapetes de fibra de coco e outra de produtos químicos. Aquela precisa submeter os tapetes de fibra de coco a tratamento com produtos branqueadores e a seguir secá-los. Ocorre que a outra indústria emite vapores de sulfato de amônia que, atingindo os tapetes, escurecem a fibra. A discussão é: o fabricante de tapetes deixar de utilizar um certo produto de branqueamento para que a fibra não fosse afetada pelo sulfato de amônia, contra a cessação da emissão dos tais vapores. 

A decisão judicial foi no sentido de que qualquer pessoa pode exercer atividade em sua propriedade na qual use cloreto de zinco ou qualquer colorante metálico, e que seu vizinho não tem a liberdade de liberar gás que interfira com aquela atividade. Se for possível imputar ao vizinho o dano, entendo que deve ele ser responsabilizado. Mas, diz Coase, tendo em vista que os danos foram acidentais e ocasionais e que cuidados específicos foram adotados, e que não havia risco excepcional, o juiz indeferiu o pedido. Diz que a situação é equivalente à Sturges v. Bridgman.
Do ponto de vista da análise econômica a situação é a mesma da perda de grãos por ação do gado, salvo pelo fato de que a mudança do descolorante poderia reduzir as perdas. 

3) Bryant v. Lefever é caso em que se discute a emissão de fumaça sob nova perspectiva. As partes ocupavam edificações adjacentes e, antes de 1876, cada uma delas podia, sem causar incovenientes para a outra, emitir fumaça pelas chaminés. Em 1876 uma das partes reformou sua casa elevando uma parede acima da altura original e cobriu o telhado com madeira. Em razão dessa reforma a fumaça da chaminé do vizinho começou a devolver a fumaça para o interior da casa. É que a circulação do ar foi alterada com a parede mais alta.

Observação curiosa na decisão: é o autor que provoca o dano ao queimar carvão em local cuja saída de fumaça está próxima da parede da casa vizinha de forma que ela retorna a sua casa. Que ele deixe de acender o fogo, ou mude sua chaminé para outro lugar, ou lhe aumente a altura. Portanto quem é o responsável pelo dano?  Pensar de outro modo levará a que o direito de propriedade de um fique subordinado ao do outro.

Judge Cotton diz: afirma-se que a edificação feita pelos réus interfere com o conforto do autor e, por isso, devem responder. Ordinariamente seria assim, mas os réus não fizeram isso, não estão enviando fumaça para a propriedade do autor; interromperam a circulação da fumaça por ele produzida de uma forma sobre a qual ele não tem direito. O autor produz sua própria fumaça que interfere em seu conforto. A menos que tenha direito de liberá-la de forma especial na qual os réus tenham interferido, não pode acioná-los ... . 

Nesse caso Coase discute a decisão do Tribunal dizendo que a novidade na decisão está em que o dano recai sobre quem produz fumaça e não resulta de ação direta de terceiro. O que causa o incômodo é, para Coase, tanto a nova parede quanto acender o fogo. Sem o fogo a parede não incomodaria, sem a parede a fumaça não retornaria. Portanto é claro que ambos são responsáveis e ambos devem ser forçados a suportar a perda de conforto. 

Considerando a possível negociação entre vizinhos entende que o prejudicado estaria disposto a pagar ao outro soma em dinheiro valor equivalente ao necessário para eliminar a fumala, essa soma seria, para o que erigiu a parede, o custo de continuar a mantê-la alta com madeira estocada no topo. 

A decisão dos juízes quanto à imputação de responsabilidade só será verdadeira se considerarmos que a parede é fator dado. E isso é o que fizeram quando se manifestaram sobre a legalidade da construção. Mais interessante, diz Coase, teria sido a hipótese de a fumaça danificar a madeira porque o dano seria causado a quem elevou a parede. 

Cabe aos juízes decidir sobre a responsabilidade legal, mas isso não deve confundir os economistas, anota Coase, quanto à natureza econômica do problema. Se a discussão ficar na causação do dano, ambas as partes são responsáveis. Se pensarmos em alocação ótima de recursos, é desejável que ambas levem em conta o efeito negativo de suas ações. Por isso entende que uma das funções de um sistema de preços que opere bem é que a perda do valor da produção recai sobre ambas as partes.

4) Bass v. Gregory. As partes eram respectivamente proprietários e locatários de um negócio denominado Jolly Anglers. O réu era proprietário de alguma casas e uma área adjacente a esse negócio, sob o qual havia uma adega escavada na rocha, em que havia uma abertura para ventilação que passava pelo poço situado em área de sua propriedade. Por isso o poço constituia a ventilação da adega que era utilizada para fermentação que não poderia ser realizada sem a ventilação. 

A ação foi promovida porque o réu fechou a passagem de ventilação porque, talvez, que o ar ficasse impregnado com as emanações da fermentação. Argumetou-se que correntes de ar são comuns a todas as pessoas, mas, no caso, a corrente de ar passava por uma propriedade particular porque tinha origem em seu subsolo e por isso teria direito de vedá-la.

A questão é que a passagem estava aberta há mais de 40 anos e era conhecida dos proprietários assim como o odor da fermentação. Por isso o juiz considerou que a Jolly Anglers teria uma servidão de passagem que, por decurso de prazo, se tornara definitiva. Portanto o proprietário da área em que estava o poço não poderia impedir a passagem dos vapores.

Coase entende que os juízes devem decidir sobre responsabilidade civil, o que não pode confundir os economistas com relação à natureza da questão teórica envolvida. No caso gado/grãos, não haveria perda destes se o gado não existisse, mas também não haveria danos aos grãos se eles não fossem plantados. No caso do médico/confecção, aquele não seria perturbado se não houvesse atividade, mas a confecção também não seria incomodada se o médico não tivesse edificado junto ao muro divisório. 

Portanto, se é preciso discutir o problema em termos de causa, ambas as partes causam os efeitos nocivos, danosos. (a idéia é semelhante à culpa concorrente). Se o que se visa é a otimização da alocação dos recursos, é desejável que ambas as partes  devem ter presente os resultados de  seus atos antes de praticá-los porque se o sistema de preços funciona bem a perda recai sobre ambas.

4. Economistas estranham as razões invocadas pelos juízes para justificar suas decisões porque, para aqueles, alguns fatores são irrelevantes e, por isso, se admiram de que situações as quais, sob a análise econômica são iguais, recebam soluções diferentes. No caso de efeitos nocivos, os economistas pensam em como maximizar o valor da produção; porém é preciso lembrar que a questão imediata enfrentada pelos juízes é não o que deve ser feito mas sim quem é responsável, quem tem direito a quê. Sempre será possível alterar as atribuições iniciais de direito via operações em mercados e, quando isso se faz sem custos, o rearranjo que surge será eficiente. 

Nesse ponto Coase insere uma nova variável, os custos de transação de operações em mercados. A realização de operações em mercado depende de encontrar quem queira negociar com a pessoa, em que termos, informar a pessoa que se deseja negociar com ela e em que termos, negociar, concordarem ambas e terem segurança de que o acordado será cumprido. Por isso, quando os custos de realizar operações em mercados são considerados, é claro que o rearranjo das alocações de direitos somente serão empreendidos quando gerarem aumentos no valor da produção que superem os custos incorridos para atingi-lo. Quando forem inferiores, decisão judicial, ou possibilidade dela, que imponha a indenização por danos, pode resultar na cessação de uma atividade ou inibir seu início. 

Nessa situação o arranjo inicial ou o rearranjo via discussão judicial, a atribuição de direitos tem efeito sobre a eficiência operacional do sistema econômico. Uma atribuição de direitos pode ser causa de aumento do valor da produção sobre qualquer outra. Mas, salvo se esta for a atribuição legal, os custos para atingir o mesmo resultado pela modificação e combinação de direitos via mercado, pode ser tão grande que nunca se alcançará tal valor. Esta a óptica que merece ser contemplada tanto pelos juízes quanto pelos economistas.

Claro que uma forma alternativa de buscar a valorização da produção é a organização de empresas porque internamente as negociações são eliminadas e substituídas pela decisão administrativa.  Reconhece a possibilidade de custos de administração (internos) serem elevados, especialmente em face de diversidade de atividades sob uma única organização, o que pode tornar inviável a obtenção do resultado. Solução alternativa, diz Coase, é a regulação governamental. A literatura mais recente mostra que existem custos de transação previstos nas operações internas das firmas.

Ao invés de atribuir direitos de forma individual, direitos esses que podem ser alterados por operações realizadas em mercados, o legislador pode impor o que as pessoas podem, ou não fazer. Possível, então, (seja mediante lei ou regulação editada por agência regulatória), tratar do problema impondo certos métodos de produção, proibindo outros, ou restringir certas atividades a determinadas áreas em processo de zoneamento. O procedimento tambémt em custos que, em geral, decorrem de capturas setoriais.

Como o governo não precisa ir a mercado, (porque tem poder)  enquanto as empresas devem celebrar contratos, em mercados, com os proprietários dos fatores de que necessite para produzir os bens, Coase entende que o mecanismo governamental, por autoritário, reduza dificuldades enfrentadas pelos organizadores das empresas; demais disso o governo tem poder de polícia que exerce por meio das agências reguladoras que fiscalizam e exigem o cumprimento das regras.

Portanto o legislador (governo) detém poderes para determinar a forma de fazer as coisas que reduz custos de transação além daquilo que uma organização particular poderia obter. Claro que a máquina governamental tem custos e, eventualmente, pode ser extremamente onerosa.  Outra questão decorre de que nem sempre o regulador escolhe a melhor opção por conta da falta de concorrência, que pode facilitar escolhas menos eficientes. Nada obstante, em certas situações, é melhor ter-se regulação administrativa porque quando interesses difusos são considerados, é difícil lidar com eles seja via mercado seja via empresa.

Outra alternativa pensada por Coase é não fazer nada. É que, como os custos da máquina administrativa podem ser elevados, especialmente quando se inclui as consequências derivadas da regulação, o ganho da regulação será menor do que os custos nela envolvidos.

A discussão dos efeitos danosos esclarece que o problema está na escolha do arranjo social adequado para equacioná-los. Todas as soluções têm custos e saber qual o menor depende de análise empírica do mercado, empresas e forma de ação do legislador (governo) para solver a questão.  Coase acredita em superestimação da intervenção governamental na edição de regulamentos, embora não a afaste totalmente.

Diz Coase que se as operações em mercados não tivessem custo, seria possível, mediante definir os direitos de cada uma das partes e os resultados das ações fácil de prever. Porém, quando há custos para operar em mercados, tornando difícil alterar as atribuições de direitos previstas em lei, as cortes influenciam a atividade econômica.

A conclusão imediata é que conviria que os magistrados compreendessem os efeitos sobre a economia de suas decisões. Até porque, é sempre melhor reduzir o uso de recursos, tanto em operações em mercado quanto nas judiciais.

Coase trata de analisar decisões judiciais de tribunais ingleses e norte-americanos, algumas delas bem antigas para notar que os magistrados tinham noção de que os problemas eram de natureza recíproca e que as implicações econômicas das decisões deveriam ser levadas em conta, embora nem sempre isso fique claro na fundamentação das decisões. (No Brasil, parece-me, não há nada semelhante)

A delimitação de direitos e o problema econômico é tratada no capítulo VII do texto em que são apresentadas decisões judicias tanto de Tribunais ingleses quanto norte-americanos, antigas e mais recentes nas quais Coase observa alguma preocupação com os efeitos econômicos. A utilidade resultante da conduta é elemento considerado na avaliação para imputar, ou não, responsabilidade ao agente. Transcrevendo parte de uma decisão, verifica-se que o magistrado declara que saber se há, ou não, causação de incômodo, não é matéria abstrata, mas depende das circunstâncias. 

Pondera Coase que por força de regulação e autorização certas atividades ou comportamentos não impõem responsabilidades por eventuais danos sofridos por terceiros, ressalvando a importância da distribuição de direitos pelo sistema normativo. 

Aponta o fato de que muitos economistas não se apercebem disso e acabam por imputar à iniciativa privada uma responsabilidade não devida, e pregam maior intervenção do Estado na economia, sem se dar conta de que muitas dessas atividades são socialmente justificadas. Lembra decisão do Lord Justice Sir Alfred Denning em que diz: “ a importância da revolução social é que, enquanto no passado a comparação valorava precipuamente o direito de propriedade (feixe de direitos – usar, gozar e dispor), e na liberdade de contratar, o Parlamento, reiteradamente vem intervindo para dar preponderância a política públicas. 

O problema, diz Coase, é como tratar ações que, sabemos, causam danos, sem simplisticamente limitar, restringir a atividade de quem seja por eles responsável. O que deve ser considerado é se o ganho de impedir a atividade é maior ou menor do que a perda imposta como resultado da cessação da atividade. Há custos para rearrumar os direitos determinados pelo sistema jurídico, e portanto, os Tribunais, quando decidem, estão, na verdade, dizendo como os recursos devem ser alocados. Mas, alerta, o maior perigoestá na grande intervenção do Estado no sistema econômico que pode gerar a proteção daqueles responsáveis por efeitos danosos que venha a ser levada muito longe.

Volta Coase a questionar Pigou e seu Economics of Welfare (economia do bem-estar). 

Aqui explica que o economista estava preocupado com a divergência entre o produto líquido social e particular que decorriam de, ao exercer uma atividade, seram causados danos a terceiros e como o sistema jurídico distribuia os recursos nacionais de forma mais benéfica par aa produção de um ganho nacional e como seria possível que o Estado aperfeiçoasse tendências naturais. 

Para Coase a interpretação dada aos escritos de Pigou são de que o sistema opera bem porque o Estado está presente; mas, como ainda remanescem imperfeições, que ações adicionais seriam desejáveis, porque na aferição do resultado social o incremento marginal de qualquer volume de recursos é relevante. 

Explica que a comparação dos economistas de acomodações sociais alternativas parte da análise do produto total dos ganhos sociais em face dos diferentes arranjos, não havendo ponto determinado, particular ou social. Exemplifica o argumento com a proposta de tributação de atividade que lança fumaça no ar porque, segundo ele, o problema tanto pode ser resolvido com a determinação de mudança da unidade quanto com a mudança dos vizinhos. 

Continua na crítica a Pigou ao admitir que está correto quando vê na emissão de fumaça um desserviço sem pagamento do preço aos vizinhos, mas discorda na qualificação da ação como anti-social. O exemplo seguinte é o de animais que invadem propriedades próximas (coelhos). 

Referindo-se à influência do pensamento de Pigou sobre a doutrina afirma que a falta de clareza da exposição tornou mais difícil perceber os equívocos. Para Coase, a crença de que atividades que causem danos (efeitos danosos) devem compensar o prejudicado, resulta de não serem comparados os produtos obtidos com arranjos sociais alterantivos. Mesmo efeito que imputa à tributação ou outros encargos. Por isso propõe mudança de enfoque.

É que os equívocos podem, segundo Coase, ser atribuídos à forma de abordar a questão da economia do bem-estar, por isso faz-se necessário mudar o enfoque. A análise entre as divergências entre produto social e particular está focada nas deficiências do sistema e tende a favorecer a crença de que qualqeur medida que as remova é necessária e desejável. Também observa que, em geral, a comparação é feita entre a economia do laissez faire e um mundo ideal portanto as alternativas nunca são muito claras. Forma melhor, diz, seria partir da situaão tal como existe, examiniar os efeitos da mudança proposta e tentar decidir se a nova situação será no total, melhor ou pior do que a original. Aí políticas legislativas teriam maior relevância. 

Comentários de Coase subsequentes ao texto demonstram sua preocupação com a questão da atribuição de direitos. Diz Coase que cabe ao Direito dizer a quem pertence uma caverna, recém descoberta, se a seu descobridor ou ao proprietário da área em que esteja localizada. Decidir a destinação do espaço não depende apenas de normas mas resulta de decisão que envolve o pagamento pelo seu uso. E, continua Coase, a aplicação dessa regra ao caso de emissão de radiações elétricas, ou emissão de fumaça poluente, utilizando os argumentos já expostos, afirmei que “a delimitação de direitos é ponto de partida essencial para as operações em mercados ... cujo resultado final (que maximiza o valor da produção), independe de norma legal. 

Stigler, reproduz esse argumento afirmando que, em condições de concorrência perfeita os custos social e individual serão iguais. Claro que se parte da inexistência de custos de transação.

Reconhece que o custo social é o valor relevante quando se decide onde alocar os fatores de produção alternativamente. Se, porém, os custos são iguais, os produtores apenas desenvolveriam atividades em que o valor dos fatores  de produção utilizados seja maior do que o que atingiriam se destinados a outra atividade.

Refutando críticas de economistas quanto à presunção de que a inexistência de custos de transação levaria à maximziação da riqueza Coase afasta argumentos de que, no caso de negociação sobre a indenização por danos,  não haveria solução, criando-se monopólio bilateral, e que o sistema de preços de dois ou mais fatores de produção que podem ser empregados em conjunto é outro problema de monopólio multilateral. 

Considera que desde 1881 ficara demonstrado por Edgeworth que duas pessoas, negociando a troca de bens, acabariam na cruva do contrato, porque se não o fizessem sempre haveria espaço para outra negociação ou recontratação. Claro que o pressuposto é que as pessoas sejam racionais e busquem maximizar utilidades e que os custos de transação são baixos o suficiente. 

Finalmente diz Coase trata da questão do ganho (rent,em inglês) se for feita a comparação entre o que o fator de produção gera numa atividade e o que poderia gerar em outra, na ausência de custos de transação. Se rent é essa diferença, seria possível pagar alguma valor inferior ao retorno para manter o fator naquela atividade ao invés de endereçá-lo para outra, porque ainda assim haveria ganho que supera o da alocação do recurso.  Assim, se não houver custos de transação a alocação de recursos permanece inalterada. 

Quanto à atribuição de direitos e a distribuição de riqueza, Coase refuta objeções de que alteração na atribuição de direitos afeta a distribuição de riqueza porque, diz ele, alterar a regra de responsabilidade não é causa de mudança na distribuição da riqueza porque o preço pago pelo ativo, desde que se saiba qual a determinação legal, deve refleti-lá. Haverá, talvez, mudanças se não se tiver segurança quanto à incidência de uma dada norma. Diferentes critérios de atribuição de direitos parecem levar a diversa atribuição de riqueza porém, é quase impossível acreditar que contratos incluiriam cláusulas sobre direitos que as partes não pudessem conceber. 

Portanto a influência de custos de transação é significativa uma vez que se inexistirem as contratações visariam a maximizar o valor da produção e todas as ações que reduzissem custos seriam empreendidas. Mas, quando os custos de transação são considerados muitas daquelas ações acabariam por elevá-los acima dos ganhos previstos. 

Tome-se como exemplo o NCC no capítulo que dispõe sobre responsabilidade civil. O art. 927 prevê duas hipóteses: a) ato ilícito e b) responsabilidade sem culpa quando a atividade implicar risco para direitos de outrem. 

Quanto a ato ilícito, o só fato de fugir da prescrição normativa, é suficiente para que se estabeleça algum tipo de punição. Já responsabilidade objetiva tem que ver com a teoria do risco e visa a disciplinar o exercício de algumas atividades.  Esse parece ser o caso a que Coase se refereno tange à atribução de direitos. Se no caso de ato ilícito a indenização pode ser considerada “punição” por inobservância de conduta prescrita que fere ou transgride direito de outrem, no caso de atividade arriscada, a responsabilidade objetiva nada tem a ver com transgreção de direitos de uma pessoa, mas visa à tutela atual e, eventualmente, futura, de pessoas que não poderiam negociar e, portanto, imporia elevados custos de transação. 

Outro artigo em que o NCC tende a reduzir custos de transação está na previsão de que o dono ou detentor de animal que cause dano deverá ressarci-lo se não provar culpa da vítima ou força maior. Duas diferentes hipóteses: culpa concorrente é a primeira e força maior, tradicional excludente de responsabilidade a outra.

Culpa concorrente reflete bem o que Coase denomina de reciprocidade entre atos danosos e atos individuais. Se a vítima, de alguma forma, contribui para o resultado, não há porque indenizá-la. Possível vislumbrar, na regra do art. 944 do NCC, disciplina que pode reduzir custos de transação porque o valor da indenização, quando devida, será ajustado à extensão do dano e a possibilidade de que, em caso de desproporção, poderá o juiz reduzi-lo agindo com base na equidade, princípio que reaparce no art. 945 na apuração da culpa da vítima.

A explicação de Coase para que a lei fixe parâmetros tem importância porque reduz custos de transação.  Igualmente, como explica o economista, normas de zoneamento urbano podem interferir no rearranjo de direitos e atingir a propriedade que perde/ganha valor, por isso que cabe ao Poder Público defini-las e, também por isso não convém permitir que haja captura do legislador quando da planificação das cidades. 

5. Conclusões: 

a) O reconhecimento de que há custos de transação nas operações realizadas em mercados é fundamental na análise dos incentivos, legais ou institucionais;

b) Quando os custos de transação são elevados a intervenção do Estado serve para disciplinar condutas porque é mais simples do que induzir as partes a negociarem livremente;

c) É possível que grupos organizados em torno de interesses comuns ofereçam soluções para problemas que as afligem e que isoladamente, não seriam resolvidos dados os elevados custos de transação individuais;

d) Convém comparar custos de transação nas negociações entre particularos com efeitos da intervenção pública para que não se crie exagerada dependência de hetero-regulação.

Aqui, parece está uma das aplicações claras do Teorema de Coase no sentido de que ser o problema do ressarcimento de danos de caráter recíproco; 

Normas trabalhistas podem interferir em decisões sobre contratar/não contratar, mecanizar/não mecanizar;

O temor do desconhecido e a cautela exagerada podem atingir decisões de produção.

� - o exemplo é o de uma confecção cujo equipamento produz muito barulho e trepidação e cuja operação causava danos a médico que instalara consultório em edificação adjacente. A pergunta que Coase pretende responder é saber se pode-se determinar ao titular da confecção que altere seu método de produção, aumentando o custo das operações, para que o médico não seja incomodado pelo barulho e possa atender a mais clientes e de forma melhor.


� - há que considerar, também, relações de confiança (trust) que são de grande importância na área de custos de transação


� -p. 104





